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REMESSA  OFICIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
SERVIDOR  PÚBLICO.  RETENÇÃO  E  ATRASO  NO 
PAGAMENTO  DOS  SALÁRIOS.  VERIFICAÇÃO. 
OBRIGATORIEDADE  DE  PAGAMENTO  ATÉ  O  5º  DIA 
ÚTIL  DO  MÊS  SEGUINTE.  POSSIBILIDADE. 
CONCESSÃO  DA  ORDEM.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. 
SEGUIMENTO NEGADO. 

-  É  direito  líquido  e  certo  de  todo  trabalhador  perceber 
remuneração referente ao desempenho de sua função, sendo 
considerado ato abusivo e  ilegal  qualquer tipo de retenção 
injustificada.

- “A imposição de data limítrofe para pagamento mensal dos 
salários  não  representa  invasão  administrativa,  tampouco 
desrespeita  o  princípio  constitucional  da  separação  e 
harmonia entre os Poderes, visto que, pelo contrário, há um 
dever  legal  de  cumprimento  das  obrigações  pontualmente, 
especialmente no tocante aos salários. É direito líquido e certo 
de todo servidor público perceber seus salários pelo exercício 
do cargo desempenhado, nos termos do artigo 7º, X, da Carta 
Magna, considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de 
retenção injustificada. Inexistindo previsão legal que defina 
data-limite  para  pagamento  de  salários  dos  servidores 
públicos,  aplica-se,  por  analogia,  o  artigo  459,  §1º,  da 
Consolidação das  Leis  do Trabalho,  que  fixa  o prazo até  o 
quinto dia útil do mês subseqüente ao laborado, por se tratar 
de verba de caráter essencialmente alimentar.- Não  se 
deve proceder ao bloqueio das contas do FPM como forma de 



garantir a obrigação municipal”.1

RELATÓRIO

Trata-se  de  remessa  oficial  tirada  nos  autos  do  mandado  de 
segurança  impetrado  contra  ato  supostamente  ilegal  praticado  pelo  Prefeito  do 
Município de Juru.

O SINDSERJ - Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de 
Juru impetrou mandado de segurança objetivando compelir o Prefeito do Município 
a efetuar o pagamento dos vencimentos dos servidores públicos da rede municipal 
da cidade de Juru até o 5º (quinto) dia útil de cada mês.

Em suas informações de defesa, o Município promovido alega 
que foi reduzido por demais a receita proveniente do FPM – Fundo de Participação 
dos  Municípios,  em  razão  do  decréscimo  populacional  apontado  pelo  censo 
realizado pelo IBGE, resultando prejuízos à edilidade. 

No  mais,  reconhece  o  atraso  no  pagamento  dos  salários  dos 
professores e assegura o esforço em regularizar tal situação, informando, ainda, que 
ajuizou ação na Justiça Federal, a fim de restabelecer o percentual do repasse  na 
quantia anterior à mencionada redução.

Concedido o pedido liminar às fls. 100/103.

Intimada,  a  parte  demandada  deixou  escoar  o  prazo  sem 
apresentar qualquer manifestação sobre a decisão, conforme certidão de fl. 109.

Em  parecer  Ministerial,  a  Promotoria  de  Justiça  opinou  pela 
concessão  parcial  da  segurança,  para  que  a  municipalidade  impetrada  efetue  o 
pagamento  dos  seus  servidores  públicos  até  o  mês  subsequente  ao  efetivamente 
trabalhado.

Na sentença, o magistrado concedeu a ordem, considerando ser 
direito líquido e certo dos servidores públicos da rede municipal da cidade de Juru o 
recebimento  dos  respectivos  vencimentos  até  o  5º  (quinto)  dia  útil  do  mês 
subsequente ao trabalhado.

Em face da falta de oferecimento de recurso voluntário, os autos 
em  deslinde  subiram  a  esta  Egrégia  Corte  de  Justiça  por  força,  unicamente,  do 
Recurso Oficial, nos termos da inteligência inscrita no art. 475, do CPC. 

Instada a se manifestar, a douta representante da Procuradoria 
de Justiça em atuação nesta instância jurisdicional emitiu seu parecer, opinando pelo 

1 TJPB – RO 037.2004.009.321-5/001 – Rel. Des. Manoel Soares Monteiro – 1º C. Cível – j. 23/03/2006.



desprovimento  da  remessa  necessária,  para  o  fim de  manter  a  decisão  a  quo no 
sentido de compelir a autoridade coatora a remunerar pontualmente os servidores 
municipais.

É o relatório.

Decido

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística 
posta em disceptação, cumpre adiantar que o recurso oficial não merece ser provido, 
porquanto a sentença guerreada se afigura irretocável e isenta de vícios.

A esse respeito, oportuno salientar que o impetrante, em seus 
argumentos  iniciais  e  os  lançados  no decorrer  do  feito,  aponta  que o  atraso  dos 
salários  no  Município  de  Juru  é  algo  corriqueiro  e  atinge  todos  os  servidores 
municipais, tendo sido firmado, inclusive, um termo de ajustamento de conduta, a 
fim  de  solucionar  o  referido  impasse,  sem,  contudo,  obter  êxito,  pois,  segundo 
afirma, a edilidade continuou a atrasar os pagamentos salariais. 

Como visto, o impetrado foi condenado a efetuar o pagamento 
do salário dos servidores públicos municipais de Juru até o 5º (quinto) dia útil do 
mês subsequente ao trabalho.

É cediço que a Constituição Federal, em seu art. 7º, X, proclama: 
“São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua  
condição social: (...) X – proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção  
dolosa;”. Assim, conclui-se que é direito constitucional de todo trabalhador, incluídos 
aí  os  servidores  públicos,  o  recebimento  de  salário  pelo  trabalho  executado, 
principalmente, diante da natureza alimentar que o representa.

A autoridade dita  coatora  não  se  preocupou em  observar  as 
disposições  legais,  sobretudo  quando  nos  próprios  autos  não  apresenta  qualquer 
defesa robusta a desconstituir a pretensão de direito formulado pelo promovente, 
deixando, ainda, transcorrer prazos, sem se manifestar. 

Assim, reconhecendo a ilegalidade da retenção salarial, ressalto 
que estes constituem verbas de natureza alimentar, indispensáveis à sobrevivência 
dos  servidores  públicos,  daí  porque,  impõe-se  ao  pagamento  em  período 
determinado, possibilitando sua utilização nos moldes do art. 7º, IV, da Constituição 
Federal (moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte 
e previdência social).

Mantendo esse entendimento, o Município deve proporcionar 
aos servidores um critério razoável de pontualidade e certeza quanto ao pagamento 
do salário, considerando que essa verba visa, unicamente, à sobrevivência do cidadão 



que,  tendo  seus  salários  pagos  em  datas  não  determinadas,  fica  vulnerável  e 
impossibilitado de garantir a manutenção adequada de seu sustento e de sua família.

Acerca da matéria, nossa Corte de Justiça em caso análogo já se 
manifestou, decidindo pelo pagamento salarial dos servidores municipais, vejamos:

“ADMINISTRATIVO  -  RECURSO  OFICIAL  -  MANDADO 
DE  SEGURANÇA  -  RETENÇÃO  DE  VENCIMENTOS  DE 
SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL  -  NATUREZA 
ALlMENTAR  -OBRIGAÇÃO  DE  PONTUALlDADE  DO 
PODER PÚBLICO MUNICIPAL -  AFRONTA AO DIREITO 
LIQUIDO E CERTO - LIMINAR DEFERIDA - MANDAMUS 
CONCEDIDO - REMESSA NECESSÁRIA DESPROVIDA. - É 
direito liquido e certo de todo trabalhador perceber de sua 
função, sendo considerado ato abusivo e ilegal qualquer tipo 
de retenção injustificada.”2 

“REMESSA  OFICIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.,_ 
SERVIDOR  PÚBLICO.  RETENÇÃO  E  ATRASO  NO\ 
PAGAMENTO  DOS  SALÁRIOS.  VERIFICAÇÃO. 
OBRIGATORIEDADE DE PAGAMENTO ATÉ 0 5º DIA ÚTIL 
DO MÊS SEGUINTE. POSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO 
DO RECURSO. - É direito líquido e certo de todo trabalhador 
perceber  remuneração  referente  ao  desempenho  de  sua 
função, sendo considerado ato abusivo e ilegal qualquer tipo 
de retenção injustificada. - A imposição de data limítrofe para 
pagamento  mensal  dos  salários  não  representa  invasão 
administrativa,  tampouco  desrespeita  o  princípio 
constitucional da separação e harmonia entre os Poderes, visto 
que, pelo contrário, há um dever legal de cumprimento das 
obrigações  pontualmente,  especialmente  no  tocante  aos 
salários.  É  direito  líquido  e  certo  de  todo servidor  público 
perceber seus salários pelo exercício do cargo desempenhado, 
nos termos do artigo 7º, X, da Carta Magna, considerando ato 
abusivo  e  ilegal  qualquer  tipo  de  retenção  injustificada. 
Inexistindo  previsão  legal  que  defina  data-limite  para 
pagamento de salários dos servidores públicos, aplica-se, por 
analogia,  o  artigo  459,  §1º,  da  Consolidação  das  Leis  do 
Trabalho,  que  fixa  o  prazo  até  o  quinto  dia  útil  do  mês 
subseqüente  ao  laborado,  por  se  tratar  de  verba  de  caráter 
essencialmente alimentar.- Não se deve proceder ao bloqueio 
das  contas  do  FPM  como  forma  de  garantir  a  obrigação 

2 TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00015242020128150551, 3ª  Câmara cível,  Relator  DES. 
JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ , j. em 04-02-2014



municipal.”3 

“SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  Salário  retido 
injustificadamente.  Obrigação  impostergável  do  Poder 
Público. Mandado de Segurança. Prestação atual. Concessão. 
Remessa Oficial e Apelação Cível. Desprovimento. Constitui 
direito  líquido e  certo  de  todo servidor  público  receber  os 
vencimentos  que  lhes  são  devidos  pelo  exercício  do  cargo 
para o qual foi nomeado. Atrasando, suspendendo ou retendo 
o pagamento de tais verbas, sem motivos ponderáveis, comete 
o  Prefeito  municipal,  inquestionavelmente,  ato  abusivo  e 
ilegal,  impondo-se  conceder  a  segurança  à  Ação 
Mandamental.  O  Mandado  de  Segurança  alcança  as 
prestações atuais e futuras.”4

A falta de compromisso do Município no que diz respeito aos 
atrasos  dos  salários  caracteriza,  outrossim,  ofensa  ao  princípio  da  dignidade  da 
pessoa  humana,  uma  vez  que  a  remuneração  tem  o  escopo  de  propiciar  a 
subsistência do servidor e das pessoas a ele dependentes.

Por  outro  lado,  convém  salientar  que  a  imposição  de  data 
limítrofe para pagamento mensal dos salários não representa invasão administrativa, 
nem desrespeita o princípio constitucional da separação e harmonia entre os Poderes, 
tendo em vista que se trata de obrigação do Administrador o pagamento em dia dos 
salários dos servidores da municipalidade.

Por  fim,  destaco  que  o  STJ,  através  da  Súmula  253,  firmou 
entendimento  de  que  é  cabível  a  aplicação  do  artigo  557  do  CPC  ao  reexame 
necessário.

Isso posto, não há o que se alterar na sentença de primeiro grau, 
estando  a  matéria  disposta  em  confronto  com  o  entendimento  dos  Tribunais 
Superiores,  razão pela qual,  com fulcro no art.  557,  caput,  do Código de Processo 
Civil, nego-lhe seguimento. 

Publique-se e intimem-se.

João Pessoa, 14 de julho de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

3 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 04220110002534001, 4ª CÂMARA CÍVEL, Relator João 
Alves da Silva , j. em 30-04-2013

4 Remessa ‘Ex Officio’ e Apelação Cível nº 2004.010689-5, Julgamento: 29/03/2005 - DJ: 05/04/2005


